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Este manual é o resultado da pesquisa de Mestrado Profissional em 
Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional (ProfEPT) inti-
tulada “A Avaliação de Desempenho Docente no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT): uma Proposta 
para Auxiliar nos Procedimentos Avaliativos”, cujo lócus foi o Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT).

Sua elaboração justifica-se pelos questionamentos e dúvidas dos 
profissionais envolvidos na execução da avaliação de desempenho do-
cente (ADD), que muitas vezes necessitam de mais orientações e esbar-
ram na dificuldade de encontrá-las de forma rápida e segura. A par das 
legislações que regulamentam a ADD, este documento é orientativo, 
posto que compila as informações inerentes ao processo, auxiliando 
os servidores nele envolvidos em sua tarefa.

O objetivo deste manual é, portanto, assessorar na execução da 
avaliação de desempenho docente. No formato de um guia, traz in-
formações relacionadas à carreira e outros tópicos relativos ao tema, 
assim como uma descrição do processo como um todo, definindo os 
envolvidos em suas diferentes etapas.

Colabora para dar celeridade ao processo e possibilita a indepen-
dência dos avaliadores e dos avaliados. Cada uma das partes do ma-
nual é destinada a apresentar as informações e o caminho a ser per-
corrido. Ao final, elencam-se as legislações que regulamentam a ADD.

Em síntese, são três as proposições principais deste manual: fazer 
uma exposição resumida da carreira docente e avaliação de desem-
penho; apresentar uma descrição dos processos a serem observados 
pelos avaliadores e avaliados; e, por último, apresentar também uma 
proposta de implantação do feedback no processo avaliativo.

APRESENTAÇÃO
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1. Para quem é direcionado este manual?
É direcionado aos docentes, aos chefes de Diretoria e/ou Departamentos e/ou Coordenações 

de Ensino, ao setor de Pesquisa, Pós-graduação, Extensão, aos Diretores-Gerais, ao Reitor, ao 
Núcleo Permanente de Pessoal Docente (NPPD), à Comissão Permanente de Pessoal Docente 
(CPPD), à Comissão responsável pela avaliação do docente pelo discente1, às Coordenações-Ge-
rais de Gestão de Pessoas (CGGPs) nos campi e à Diretoria Sistêmica de Gestão de Pessoas (DSGP) 
na Reitoria.

2. O que é avaliação  de desempenho?
Avaliação de desempenho é medida de resultados, comparação entre os resultados esperados 

e obtidos, determinação de mérito ou o valor, recolha de informações úteis para a tomada de 
decisões, instrumento para conhecer, compreender, aperfeiçoar e orientar as ações de uma ou 
mais pessoas.

3. Para que serve a avaliação de desempenho 
docente segundo as teorias educacionais?

A avaliação de desempenho docente deve servir para a melhoria do ensino. Os principais pro-
pósitos da avaliação de desempenho docente são os seguintes, conforme figura 01.

Figura 01 – Propósitos da avaliação de desempenho docente

Melhoria do 
desempenho do 
docente e das 
práticas e 
procedimentos das 
escolas

Compreensão das 
experiências vividas 
por quem está 
envolvido numa 
dada prática social

Compreensão dos 
problemas de ensino 
e de aprendizagem

Responsabilização e 
prestação pública de 
contas

Fonte: Fernandes (2008), com adaptações.

 Nessa perspectiva, a avaliação de desempenho não deve ser realizada apenas para cum-
prir a parte burocrática e conceder a progressão ao servidor, mas focar no aspecto mais vasto 

1 Essa comissão foi instituída pela Resolução 055, de 24 de junho de 2015 que traz a seguinte redação: Compete à Direção 
Geral de cada campus a formação da comissão responsável pela aplicação do instrumento para a avaliação do desempenho 
didático do corpo docente pelos discentes, o cálculo da média das notas dos discentes e a transposição destas para a ficha de 
avaliação do docente. Cabendo se possível, a adoção de meios eletrônicos para tal.
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e nas implicações que esse processo pode gerar ao avaliado e para a instituição. Se todo esse 
processo ocorrer de forma transparente e objetiva, pautando-se na busca de soluções, podem-se 
agregar elementos importantes para a educação e para os que nela estão envolvidos.

4. Para que serve a avaliação de desempenho  
docente no IFMT?

A Resolução 088 (IFMT, 2014) regulamenta os procedimentos da avaliação de desempenho 
docente na instituição, sendo utilizada para orientar os passos relativos à progressão funcional. 
Também compreende o acompanhamento sistemático e contínuo da atuação individual e institu-
cional do docente, respeitando as particularidades e as condições de trabalho em cada campus, 
bem como as metas e políticas de desenvolvimento institucional do IFMT (IFMT, 2014), conforme 
figura 2. 

Figura 2 – Função da avaliação de desempenho docente

A avaliação de 
desempenho 
cumpre dupla 
função: 

a) administrativa: 
analisa se o 
profissional está 
apto a progredir 
na carreira e, 
a partir dos 
resultados obtidos;

b) busca o 
desenvolvimento 
do avaliado, tanto 
pessoal como 
profissional, 
procurando 
compreendê-lo em 
sua totalidade.

5. Quem será avaliado?
Os docentes investidos nos cargos efetivos do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia de Mato Grosso que fazem parte do plano de carreira regulamentado pela Lei nº 11.784 de 22 
de setembro de 2008 e pela Lei nº 12.772 de 28 de dezembro de 2012, alterada pela Lei nº 12.863, 
de 24 de setembro de 2013. Todas tratam sobre o plano da carreira dos professores do magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.

6. Quem são as chefias imediatas  
atuantes na avaliação de desempenho docente?

São os chefes da Diretoria e/ou Departamentos e/ou Coordenações de Ensino, do setor da 
Pesquisa, Pós-Graduação e da Extensão, os Diretores-Gerais e o Reitor.

7. O papel das chefias perante a avaliação 
de desempenho docente

O avaliador exerce um papel de suma importância no processo avaliativo. Por isso, a instituição 
deve ter o cuidado de designar um profissional cujo perfil é adequado para desempenhar essa ta-
refa. Além disso, precisa averiguar se possui formação específica e especializada para a execução 
dessa ação, evitando, assim, consequências negativas para o avaliado.

Ao avaliador cabe dominar os critérios que compõem a avaliação de desempenho docente, 
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compreendendo todo o conjunto que engloba a arte de ser professor. Para desempenhar um 
bom papel, algumas atitudes, qualidades e ações do avaliador são fundamentais, conforme des-
critas na figura 3.

Figura 3 – características do avaliador

Capacidade 
de negociação

Clareza nos diálogos 
e critérios

Conhecimentos 
especializados

Capacidade de expor
 e ouvir opiniões

Responsabilidade 
social

Experiência 
de ensino

Capacidade 
de encorajamento

Proatividade,
 empatia

Sensibilidade,
atenção

                                                                                                Fonte: Ruivo; Trigueiros (2009).

É de responsabilidade da instituição delegar a função de avaliador a quem apresente os requi-
sitos necessários, inclusive oferecendo capacitação para que tal função possa ser bem desempe-
nhada.   

8. Atribuições do docente avaliado
A Resolução 088 (IFMT, 2014) estabelece as atribuições dos docentes avaliados, conforme figu-

ra 4.

Figura 4 – atribuições do docente avaliado

Primeiro

Responder à solicitação da CGGP 
no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, improrrogáveis, quando esta 
solicitar documentação para compor 
o processo avaliativo.

Segundo

Impetrar recurso quando não 
concordar com o resultado da 
avaliação junto à CPPD em até 10 
(dez) dias úteis da ciência nos autos.

Terceiro

Recorrer, junto ao Conselho Superior 
do IFMT  (instância máxima recursal), no 
prazo de 10 (dez) dias úteis da ciência 
nos autos, caso haja discordância do 
parecer emitido pela CPPD.
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9. Quem são os responsáveis pela execução 
da avaliação de desempenho docente?

Figura 5 – responsáveis pela execução da avaliação de desempenho docente

Comissão 
responsável pela 
avaliação do docente 
pelo discente

Coordenação-
Geral de Gestão 
de Pessoas

Diretoria/
Departamento/ 
Coordenações 
de Ensino

Setor de Pesquisa
 e Pós-Graduação

Setor de Extensão
Núcleo Permanente 
de Pessoal 
Docente (NPPD)

Coordenação de 
Cadastro e Registro 
de Pessoal (CRCP)

Comissão 
Permanente de 
Pessoal Docente 
(CPPD)

Docente avaliado

10. Carreira: classes e níveis
No ingresso do exercício, o professor enquadra-se no nível 1 da classe DI. Há cada 24 meses 

de efetivo exercício ele é submetido à avaliação de desempenho, sendo aprovado, é efetivada sua 
progressão.

O quadro 1 apresenta as classes e níveis da carreira do professor do EBTT, ele permanece 24 
meses em cada nível, sendo-lhe possível avançar na carreira com a aceleração da promoção.

Quadro 1 - classes e níveis da carreira do professor EBTT

Classe Nível
Titular 1

D IV 4
  3
  2
  1

D III 4
3

  2
  1

D II 2
  1

D I 2
1
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11. Qual a periodicidade da avaliação?
O docente é avaliado a cada 24 meses de efetivo exercício.

12. De quanto em quanto tempo  o docente progride?
A progressão na carreira ocorre a cada 24 meses, permanecendo durante esse tempo em cada 

nível, mas poderá diminuir se ocorrer a aceleração da promoção.

13. O que é aceleração  da promoção?
Aceleração da promoção2 é a passagem do servidor de uma classe para outra subsequente. O cri-

tério para fazer jus à aceleração é ser aprovado no estágio probatório e possuir a titulação exigida. 
Ela ocorrerá da seguinte forma: 

i - de qualquer nível da Classe D I para o nível 1 da classe D II, pela 
apresentação de título de especialista; e 

ii - de qualquer nível das Classes D I e D II para o nível 1 da classe D 
III, pela apresentação de título de mestre ou doutor (BRASIL, 2012, 
p. 11).

A concessão dar-se-á a partir da data de protocolo do requerimento, desde que todos os do-
cumentos exigidos estejam anexados ao processo. Caso contrário, será a partir da data em que 
todos os documentos forem nele inseridos.

Exemplo I – Aceleração da promoção (docente com título de especialização)

• Um docente entra em exercício em 10/06/2016;

• A primeira avaliação de desempenho foi realizada em 10/06/2018. Foi aprovado e 
progrediu para classe DI, nível 2;

• Ele completou 36 meses de efetivo exercício em 10/06/2019 e foi homologada sua 
aprovação no estágio probatório;

• Em 10/06/2019, o docente abre processo solicitando aceleração da promoção. Ele 
possui especialização.

Concluindo:

A solicitação foi deferida e o professor progrediu para a classe D II, nível 1. Teve avanço de um 
ano na carreira.

2 Para a solicitação da aceleração da promoção, o servidor protocola a abertura do processo na Gestão de Pessoas do cam-
pus ao qual é vinculado.
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Figura 6 – Aceleração da promoção (docente com especialização)

Aceleração da promoção, 
progressão para o classe 
DII, nível 1: 10/06/2019

1 2

3

4

Entrada em exercício:  
10/06/2016

1ª avaliação de desempenho; 
aprovado, progressão para 
classe DI, nível 2: 10/06/2018

Aprovação em estágio 
probatório: 10/06/2019

Exemplo II - Aceleração da promoção (docente com título de Mestrado ou Doutorado)

• Um docente entra em exercício em 20/01/2017;

• A primeira avaliação de desempenho foi realizada em 20/01/2019. Foi aprovado e 
progrediu para classe DI, nível 2;

• Ele completou 36 meses de efetivo exercício em 20/01/2020 e foi homologada sua 
aprovação no estágio probatório;

• Em 20/01/2020 esse docente abre processo solicitando aceleração da promoção. Ele 
possui título de mestrado.

Concluindo:

A solicitação foi deferida e ele progrediu para a classe D III, nível 1, ou seja, teve avanço de cinco 
anos na carreira.
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Figura 7 – Aceleração da promoção (docente com Mestrado ou Doutorado)

Entrada em 
exercício: 

20/01/2017

20/01/2019: 1ª avaliação 
de desempenho; 
aprovado, progressão 
para classe DI, nível 2

Aprovação 
em estágio 
probatório: 
20/01/2020

20/01/2020: 
aceleração da 

promoção, 
progressão para o 
classe D III, nível 1

14. Como o docente ascende à classe titular?
As regras estão estabelecidas na resolução nº 021 (IFMT, 2014) que estabelece como critérios 

e requisitos mínimos:

i. possuir título de doutor, observado o § 6º do artigo 14 da Lei nº 12.772, de 28 de dezembro
de 2012;

ii. ser aprovado em processo de avaliação de desempenho; e

iii. lograr aprovação de memorial que deverá considerar as atividades de ensino, pesquisa,
extensão, gestão acadêmica e produção profissional relevante, ou de defesa de tese acadê-
mica inédita.

O docente precisa estar na classe D4, nível 4 e permanecer um interstício mínimo de 24 (vinte 
e quatro) meses nesse nível antes de solicitar essa promoção (IFMT, 2014).

15. Como o docente consulta dados
da progressão funcional?

Para saber a classe e nível que o docente se encontra, ele pode consultar em seu cadastro no 
Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP) seguindo o seguinte caminho: 

Acesse o SUAP no canto esquerdo da tela, clique no seu nome, em seguida, em dados gerais, 
logo abaixo há os dados funcionais que constam todas as informações sobre a carreira, como o 
cargo, a classe e o padrão, no exemplo, o professor está classe D IV, nível 01, conforme figura 8.

Figura 8 – dados do enquadramento do docente



AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOCENTE: MANUAL DE ORIENTAÇÃO 13

16. Quais documentos compõem
o processo avaliativo?

i. Afastamentos3 do servidor avaliado

ii. Relatório de atividades4

iii. Quadro5  avaliativo

iv. Cacopospro6

v. Resumo7  das respostas da avaliação realizada pelos discentes

17. O passo a passo da execução
da avaliação de desempenho docente

Primeiro8

A Comissão responsável pela avaliação do docente pelo discente9 (comissão designada 
pela Direção Geral do campus) tem a incumbência de:

i. aplicar a avaliação um semestre antes de completar o interstício do docente avaliado;

ii. tabular as notas e enviar para a CGGP acrescentar no processo avaliativo.

No campus Cuiabá Octayde essa avaliação é realizada pelo Q-Acadêmico, o responsável lança a 
avaliação no sistema e o aluno é convidado a realizá-la, após expirar o prazo da solicitação, são re-
colhidos os dados e anexados ao processo avaliativo, a seguir o passo a passo de como realizá-la.

Como lançar a avaliação no Q-Acadêmico

➢ Acessar o Q-Acadêmico administrativo (qacademico.ifmt.edu.br)

➢ “Domínio/nome de usuário”: ifmt\númerodamatrículanoSIAPE

“Senha”: a mesma do SUAP

3 Afastamento é um relatório extraído do sistema Sigepe, no qual constam os lançamentos dos afastamentos do avaliado.
4 Relatório de atividades é um documento que constam os cursos e portarias do avaliado durante o período avaliativo.
5 Quadro avaliativo que, de acordo com a situação funcional do docente no período avaliativo, pode ser:
i – Docente exclusivamente em atividade pedagógica; 
ii – Docente afastado para Mestrado ou Doutorado ou Pós-Doutorado; 
iii– Docente exclusivamente em exercício de cargo de direção; 
iv – Docente em atividade pedagógica e exercendo Cargo de Direção, Função Gratificada, Função de Cargo Comissionado; 
v – Docente em licença médica ou afastado das atividades docentes por laudo médico – não existe esse quadro, há um 
espaço nos quadros 1, 3, 4 para contemplar essa situação.
6 Cacopospro é um relatório extraído do sistema Siapenet no qual constam o nível e classe do servidor.
7 Essa avaliação será inclusa no processo de acordo com a situação funcional que o docente se enquadrar no período avalia-
tivo, pois caso não esteja em sala de aula não é possível a realização dessa etapa.
8 Essa etapa será realizada caso o docente avaliado esteja em sala de aula.
9 Conforme estabelecida pela Resolução 055 (IFMT, 2015).
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➢ Clicar em “Q-Acadêmico”

➢ “Conectar”

➢ Repetir o “domínio/nome de usuário” e a “senha”

➢ Clicar em “sim”

➢ Digitar a senha para o Q-Acadêmico. Se for o primeiro acesso, a senha é “123”

➢ Ir em “aplicação”, “avaliação”

➢ Acessar “cadastros”, “aplicações de questionários”

➢ Selecionar o filtro “Modelo”, selecionar o código do campus (no caso do Campus Cuiabá – 
Cel. Octayde Jorge da Silva é o código 290)

➢ Clicar em “listar”

➢ Em “descrição”, copiar uma avaliação com o comando “ctrl c”

➢ Clicar em “inserir”

➢ Em “descrição”, colar a avaliação copiada com o comando “ctrl v”. Editar o nome do docen-
te a ser avaliado

➢ Em “data final”, contar o prazo final para 10 (dez) dias após a data do dia

➢ Em “modelo”, selecionar novamente o código do campus

➢ Selecionar “preenchimento obrigatório”

➢ Em “texto de boas-vindas” digitar: “Avaliação docente para fins pedagógicos. O discente 
não é identificado nesta avaliação”.

➢ Clicar em “aplicar”

➢ Ir para “filtros”

➢ Selecionar o filtro “instituição” e escolher o campus de lotação do docente a ser avaliado

➢ Selecionar o filtro “diário”

➢ Na aba do Q-Acadêmico, selecionar “Aplicação”, “Registro escolar”, “Relatórios gerais”, “Di-
ários dos professores”

➢ Desmarcar o filtro “Departamento”

➢ Marcar o filtro “Professor”, digitar o nome do docente a ser avaliado

➢ Clicar em “listar”

➢ Clicar no nome do professor abaixo da palavra “listar” e apertar “F10” no teclado

➢ Selecionar “diários” e dar enter (abrirá uma página de “calc”)

➢ Voltar para a aba “filtros” em avaliação, ir digitando os diários um a um, selecionar o ano e 
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o período a que se refere o diário, clicar em “listar”, clicar no primeiro nome, clicar em “sele-
cionar todos” e “adicionar usuários”.

Como coletar uma avaliação realizada

➢ Clicar em “Aplicação”, “avaliação”

➢ Clicar em “Relatórios”, “Estatísticas”, “Geral

➢ Em “Tipo de questionário”, selecionar o campus a que se refere

➢ Selecionar “modelo de questionário”

➢ Em “aplicação de questionário”, selecionar o docente avaliado

➢ Clicar em “listar”

➢ Selecionar o docente

➢ Em “imprimir relatório”, selecionar “resumido”

➢ Clicar em “imprimir”, caso queira imprimir ou selecionar a impressora na barra superior 
para imprimir em pdf.

Segundo

A CGGP do campus onde o docente está lotado tem a incumbência de:

i. abrir o processo eletrônico no Sistema Unificado de Administração Pública com antecedência 
de 60 (sessenta) dias antes da data de progressão do docente;

ii. notificar o docente (avaliado) sobre a documentação que deverá ser apresentada para com-
por o processo avaliativo – prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, improrrogáveis;

iii. elaborar10 o relatório de atividades do avaliado;

iv. acrescentar no processo avaliativo todos os documentos necessários;

v. enviar o processo para a chefia da Diretoria/Departamento de Ensino realizar a avaliação.

Terceiro 

A Diretoria/Departamento de Ensino (DE) tem a incumbência de:

i. realizar a avaliação pela chefia imediata no prazo de até 10 (dez) dias úteis;

ii. encaminhar o processo para o Setor de Pesquisa e Pós-Graduação. 

10 Cada campus estabelece com os avaliados a logística da elaboração do relatório, pois o avaliado pode elaborar esse do-
cumento.
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Quarto 

O Setor de Pesquisa e Pós-Graduação tem a incumbência de:

i. efetuar a avaliação do docente no prazo máximo de 3 (três) dias úteis;

ii. encaminhar o processo para o Setor de Extensão.

Quinto 

O Setor de Extensão tem a incumbência de:

i. efetuar a avaliação no prazo máximo de 3 (três) dias úteis;

ii. encaminhar o processo para a Diretoria/Departamento de Ensino.

Sexto

A Diretoria/Departamento de Ensino (DE) tem a incumbência de:

i. receber o processo da Extensão e o encaminhar para o NPPD no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis.

Sétimo

O Núcleo Permanente de Pessoal Docente (NPPD) tem a incumbência de:

i. analisar os processos de avaliação de desempenho concluídos e emitir parecer final no cam-
po específico em cada processo (no prazo máximo de 3 (três) dias úteis);

ii. devolver o processo para a Diretoria/Departamento de Ensino.

Oitavo 

A Diretoria/Departamento de Ensino (DE) tem a incumbência de:

i. efetuar o somatório da pontuação do servidor avaliado;

ii. solicitar ao docente ciência nos autos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis;

iii. encaminhar a avaliação para a CGGP (caso o docente esteja de acordo com o resultado).

Nono 

A CGGP do campus onde o docente está lotado tem a incumbência de:

i. receber o processo do Departamento de Ensino, conferir se está correto;
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ii. encaminhar para Coordenação de Cadastro e Registro de Pessoal (CRCP) na DSGP.

Décimo 

A Coordenação de Cadastro e Registro de Pessoal (CRCP) tem a incumbência de:

i. receber e conferir o processo avaliativo. Estando correto, é emitida a portaria e lançada no
sistema para pagamento;

ii. encaminhar para o setor de pagamento para efetuar o cálculo do retroativo se o processo 
gerar exercícios anteriores;

iii. devolver o processo para a CGGP do campus se houver erros para realizar os ajustes.

Observações

A Resolução 088 (IFMT,2014) orienta que, “não havendo os setores de Pesquisa e Pós-Gradua-
ção e de Extensão no Campus de origem do servidor, a avaliação será realizada pela Pró-Reitoria 
de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PROPES) e Pró-Reitoria de Extensão (PROEX), respectiva-
mente” localizados na Reitoria (IFMT, 2014, p. 3).

18. O que interfere na progressão
funcional do docente?

O docente progride a cada 24 meses de efetivo exercício e aprovação em avaliação de desem-
penho, o que se encontra normatizado no art. 12, incisos i e ii da Lei nº 12.772 (BRASIL, 2012).

É sempre importante observar a Lei nº 8.112 (BRASIL, 1990), pois há alguns afastamentos, licen-
ças e ausências que interferem na progressão funcional, conforme listados no quadro  2.

A consulta desses dados é atribuição da Gestão de Pessoas que, ao abrir o processo 
avaliativo do docente, deve realizá-la no sistema Sigepe.

Para realizar a consulta, acesse o endereço eletrônico: https://www.gov.br/servidor/pt-br/
acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas.

Após o acesso, aparecerá a tela conforme figura 9, clique em Sigepe Gestor, em seguida, 
clique na figura laranja, aparecerá busca inteligente, digite: afastamento e clique em 
“afastamento”. Após clicar em afastamento, aparecerá a tela para preencher os dados da 
pesquisa, digite o CPF do servidor e clique em consultar, em seguida preencha o campo “vínculo” 
e clique em “pesquisar”. Aparecerá os afastamentos lançados.
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Figura 9 – Consultar afastamentos
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Figura 10 – afastamentos lançados

   Na figura 10 constam as informações dos lançamentos cadastrados. No caso exposto, o 
servidor usufruiu licença para tratar de interesses particulares, situação que interferirá em sua 
progressão, por isso deve-se efetuar o cálculo para analisar qual o tempo de prorrogação da 
data de concessão da progressão. 

No Quadro 2 constam os afastamentos, ausências e licenças que interferem na progressão 
docente.

Quadro 2 – Licenças/afastamento/ausências – Lei 8.112/1990

Licença/
afastamento/

ausência
Fundamento legal Implicação legal

Lei nº 8.112, Art. 44, 
inciso I (BRASIL, 1990).

O servidor perderá a remuneração do dia em que faltar ao 

funcional, pois essa ausência não é considerada como efetivo 
exercício.

Observação:

Postergar a progressão do avaliado de acordo com o número 
de faltas lançadas no período avaliativo.

Licença por Motivo de 
Doença em Pessoa da 
Família – até 60 dias

Lei nº 8.112, Art. 103, 
inciso II; Art. 83, inciso 
I (BRASIL, 1990).

O servidor poderá usufruir até 60 dias da licença remunerada 
no período de 12 meses11 nos termos do Art. 83, § 2º, inciso I, 
da Lei 8.112/90

O período que exceder a 30 (trinta) dias de licença é contado 
para aposentadoria e disponibilidade12.

Observação:

O período da licença (31 a 60 dias) interfere na progressão 
funcional, prorrogando a data da sua concessão.

continua na próxima página...

11 O início do interstício de 12 meses será contado a partir da data do deferimento da primeira licença concedida.
12 § 3º E
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Continuação
Licença/

afastamento/
ausência

Fundamento legal Implicação legal

Licença por Motivo de 
Doença em Pessoa da 
Família – após 60 dias.

Lei nº 8.112, Art. 83, § 2º, 
incisos II (BRASIL, 1990).

Conforme disposto, o servidor poderá usufruir de até 60 dias 
de licença remunerada e mais 90 dias não remuneradas, 
no período de 12 meses, totalizando 150 dias.

O período não remunerado não é computado 
para nenhum efeito, ou seja, não conta para 
progressão funcional, devendo esse período ser 
descontado e a data da progressão prorrogada.

Licença para atividade 
política–- escolha em 
convenção partidária, 
como candidato a cargo 
eletivo e à véspera 
do registro de sua 
candidatura perante 
a Justiça Eleitoral.

Lei nº 8.112/1990, Art. 86, 
caput (BRASIL, 1990).

Nos termos do Art. 86, caput, o servidor terá direito a licença, 
sem remuneração. Se ela for não remunerada, não é computada 
para nenhum efeito legal.

Observação:

O tempo que o servidor permanecer em usufruto da licença 
não remunerada é descontado do cômputo da contagem, ou 
seja, é interrompido, devendo-se prorrogar a data da concessão 
da progressão.

Licença para atividade 
política – registro da 
candidatura e até o 
décimo dia seguinte 
ao da eleição

Lei 8.112/1990, Art. 86, § 
2º, e Art. 103, inciso III.

Nos termos do Art. 86, § 2º, o servidor fará jus à licença, 
assegurados os vencimentos do cargo efetivo, somente pelo 
período de três meses. (redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10/12/97).

Nos termos do Art. 103, inciso III, essa licença conta-se apenas 
para aposentadoria e disponibilidade

Observação:

Considerando o Art. 103, inciso III, o tempo que o servidor 
permanecer em usufruto da licença desconta-se do cômputo 
da contagem, ou seja, interrompe-a, devendo-se prorrogar a 
data da concessão da progressão.

Licença para tratar de 
interesses particulares Lei nº 8.112, Art. 81, inciso 

VI, e Art. 91 (BRASIL, 1990).

A Administração Pública poderá conceder, ao servidor efetivo 
estável, licença para tratar de assuntos particulares por até 
três anos. Esse período não será computado para nenhum 
efeito legal.

Observação:

O período que o servidor estiver em gozo da licença suspende 
a contagem da progressão, ou seja, interrompe-a, voltando a 
ser contado quando ele retornar à atividade.

Licença para tratamento 
da própria saúde – 
período que exceder a 24 
(vinte e quatro) meses

Lei nº 8.112, Art. 103, 
inciso VII (BRASIL, 1990).

O período que exceder a 24 (vinte e quatro) meses, cumulativos 
ao longo do tempo de serviço público prestado à União, em cargo 
de provimento efetivo será contado apenas para aposentadoria 
e disponibilidade, por isso interfere na progressão funcional.

continua na próxima página...

proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo (BRASIL, 1988)
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Continuação
Licença/

afastamento/
ausência

Fundamento legal Implicação legal

Licença por motivo de 
afastamento do cônjuge

Lei nº 8112, Art. 84, caput, 
§ 1º e 2º (BRASIL, 1990).

De acordo com os termos do Art. 84, em seu caput, a 
Administração Pública poderá conceder licença ao servidor 
para acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado 
para outro ponto do território nacional, para o exterior ou 
para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e 
Legislativo. Segundo o Art. 84, § 1º, a licença será por prazo 
indeterminado e sem remuneração.

Observações:

i. O período em que o servidor estiver em usufruto da licença 
sem remuneração será descontado do cômputo da contagem, 
ou seja, ficará interrompido, devendo-se prorrogar a data da 
concessão da progressão.

ii. Nos termos do Art. 84, § 2º, poderá haver o exercício 
provisório13, situação que conta como efetivo exercício, não 
interferindo na progressão funcional.

O tempo de serviço 
público prestado aos 
Estados, Municípios 
e Distrito Federal

Lei nº 8.112, Art. 103, 
inciso I (BRASIL, 1990).

Nos termos do Art. 103, inciso I, esse tempo conta-se para 
aposentadoria e disponibilidade, por isso interfere na 
progressão funcional, prorrogando a data da concessão.

Suspensão disciplinar
Lei nº 8.112/1990, 
Art. 127, inciso II, Art. 
130 (BRASIL, 1990).

O período em que o servidor estiver suspenso sem remuneração 
é descontado do cômputo da contagem, ou seja, interrompe-a, 
devendo-se prorrogar a data da concessão da progressão.

13 Exercício provisório é o exercício de atividade compatível com o cargo do servidor em órgão ou entidade da administra-
ção federal direta, autárquica ou fundacional (BRASIL, 1990).
14 É um documento formato Excel que auxilia no cálculo das datas dos afastamentos.

                                          Elaborada pela autora de acordo com a Lei 8.112 (BRASIL, 1990).

Observações

No caso de haver dúvida se a ausência, o afastamento ou a licença podem interferir na progres-
são do docente, devem-se observar os normativos vigentes na época.

Exemplo de uma progressão funcional docente

Um docente teve sua última progressão em 25/02/2018;

Usufruiu licença para tratar de interesses particulares no período de 01/03 a 29/05/2018;

Como calcular a data da próxima progressão desse servidor? Para auxiliar neste cálculo, usa-se 
a calculadora de quinquênio14.

25/02/2018 – última progressão;

25/02/2020 – próxima progressão;

01/03 a 29/05/2018 – 90 dias de licença;

Durante o usufruto da licença, suspende a contagem do tempo de efetivo exercício, sendo re-
tomado quando o servidor retornar à atividade.
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Concluindo: 25/02/2020 + 90 dias = 24/05/2020 (o servidor fará jus à progressão a partir de 
24/05/2020).

Figura 11 – Progressão docente com desconto de licença para tratar de interesses particulares

Um docente teve sua 
última progressão 
em 25/02/2018

Usufruiu licença para 
tratar de interesses 
particulares no 
período de 01/03 
a 29/05/2018

Completaria o 
próximo interstício 
de 24 meses em 
25/02/2020

01/03 a 29/05/2018 
– 90 dias de licença

Concluindo: 
25/02/2020 + 90 
dias licença = (o 
servidor fará jus à 
progressão a partir 
de 24/05/2020).

19. Detalhamento dos  
critérios avaliativos

Os critérios avaliativos aos quais os docentes são submetidos englobam as atividades relacio-
nadas ao Ensino, atividades de apoio ao Ensino, Capacitação, Pesquisa e Inovação Tecnológica, 
Extensão e Gestão Institucional.

A seguir estão elencados os grupos, as atividades, a situação funcional e pontuação que o do-
cente pode obter em cada grupo.

Essas informações devem ser observadas pelos responsáveis pela execução do processo ava-
liativo.

Quais fatores são avaliados?

I – atividades de ensino/atuação pedagógica; 

II – assiduidade e pontualidade; 

III – formação continuada; 

IV – atividades de pesquisa; 

V – atividades de extensão; 

VI – produção institucional.

A seguir estão elencados os grupos e as atividades inerentes a cada um. Grupo i – atividades 
de ensino; grupo ii – atividades de apoio ao ensino; grupo iii – atividades de capacitação; grupo 
iv – atividades de pesquisa e inovação tecnológica; grupo v – atividades de extensão; grupo vi – 
atividades de gestão institucional, conforme se detalha na sequência.
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Grupo I – Atividades 
de Ensino

Consistem nas ações dos docentes diretamente vinculados aos cursos e programas regulares 
de todos os níveis e modalidades de ensino, conforme descritas na figura 12.

Figura 12 - atividades de ensino

Regência de aulas, 
presenciais ou na 
EaD, nos 
diferentes níveis 
de ensino;

(i)

Atividades de 
manutenção de 
ensino - – são ações 
didático-pedagógicas 
relacionadas ao 
estudo, 
planejamento, 
elaboração de 
material didático, 
preparação de aulas 
etc.;

(ii) (iii)

Atividades de 
apoio ao ensino, 
(descritas no 
grupo ii).

Grupo II – Atividades de Apoio ao Ensino

São aquelas diretamente vinculadas às matrizes curriculares e programas dos cursos regulares 
que incidam na melhoria das condições de oferta de ensino e direcionadas aos alunos do IFMT, 
conforme descritas na figura 13.

Figura 13 - atividades de apoio ao ensino

(i) orientar estágio curricular;

(ii) participar, como membro, em banca de defesa
de estágio;

(iii) ministrar aulas em cursos de Formação Inicial e
Continuada (sem remuneração específica);

(iv) coordenar Programa de Monitoria e/ou Nive-
lamento;

(v) orientar monitoria ou nivelamento/monitor;

(vi) orientar ou coorientar TCC nos diferentes ní-
veis;

(vii) participar, como membro, em banca de defesa
de TCC nos diferentes níveis;

(viii) ministrar treinamento a alunos visando à par-
ticipação em eventos esportivos e/ou olimpíadas
do conhecimento;

(ix) participar das reuniões pedagógicas previstas
no calendário escolar/acadêmico e aquelas convo-
cadas pela direção de ensino.

(IFMT, 2014)

Grupo III – Atividades de Capacitação

Participação em cursos ou estágios de aperfeiçoamento, especialização e formação continua-
da, bem como obtenção de créditos e títulos de pós-graduação stricto sensu.

Grupo IV – Atividades de Pesquisa  e Inovação Tecnológica 

São aquelas que o docente realiza individualmente em Grupo de Pesquisa, Programa de Pós-
-Graduação e/ou em parceria com outras instituições, conforme relacionadas na figura 14.

(IFMT, 2014)
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Figura 14 – atividades de Pesquisa e Inovação Tecnológica

(i) coordenar e participar de projetos de pesquisa
registrados na instituição;

(ii) grupo de Pesquisa certificado pela instituição e/
ou CNPq;

(iii) orientar Trabalho de Iniciação Científica e Ino-
vação Tecnológica;

(iv) produção científica;

(v) inventos e demais produtos de pesquisa com
registro e patente;

(vi) protocolo de depósito de propriedade intelec-
tual;

(vii) participação em eventos técnicos- científicos,
como apresentador, moderador, debatedor, coor-
denador, secretário ou palestrante;

(viii) produção de livro técnico ou científico, capí-
tulo de livro ou citação em artigos de periódicos
indexados;

(ix) editoração, organização e/ou tradução de livros
técnico-científicos;

(x) produção de manual técnico e/ou didático e re-
latório técnico;

(xi) participação, como editor-chefe associado ou
membro de conselho científico, corpo editorial em
revistas científicas, consultor ad-hoc;

(xii) participação em comitê ou comissão científica;

(xiii) parecerista e/ou revisor de trabalhos científi-
cos e/ou eventos;

(xiv) obtenção de bolsa produtividade ou desen-
volvimento tecnológico do CNPq.

(IFMT, 2014)

Grupo V – Atividades 
de Extensão

São atividades que consistem nos processos educativos, culturais, científicos e tecnológicos e 
em eventos que se articulam e se integram ao ensino e à pesquisa. São compostas de um con-
junto englobando tipos de ações variadas, envolvendo os segmentos do IFMT e/ou 
comunidade externa, conforme figura 15.

Figura 15 – Atividades de Extensão 

I – elaborar, coordenar ou ministrar aula em cursos 
de extensão aprovados pela instituição proponen-
te e coordenação de extensão;

II – participar como coordenador ou membro de 
Programa/Projeto de Extensão Institucional/Núcleo 
de Extensão (comunitário, cultural, esportivo ou si-
milar), aprovado pela coordenação de extensão; 

III – orientar bolsistas em Projetos de Extensão re-
gistrados na Pró-Reitoria de Extensão; 

IV – participar como coordenador ou membro de 
Comissão Técnica ou de Programa de Eventos Téc-

nico-Científicos comprovados pela Pró-Reitoria de 
Extensão;

V – participar como coordenador ou membro de 
Comissão Organizadora de Eventos de interesse do 
IFMT;

 VI – realizar palestras internas e externas; 

VII – atuar como diretor ou membro de espetáculo 
artístico (Teatro, Dança, Música, Visual, Áudio) de 
interesse do IFMT; 

VIII – supervisão de estágio.

(IFMT, 2014)
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Grupo VI – Atividades  
de Gestão institucional

As atividades de gestão institucional consistem na coordenação e execução de ações relaciona-
das ao apoio à gestão do IFMT, conforme descritas na figura 16.

Figura 16 – Atividades de Gestão institucional 

(i) diretorias, chefias e coordenadorias definidas no 
organograma da Reitoria ou dos campi do IFMT;

(ii) coordenação de curso /Área/Setor de Produ-
ção;

(iii) coordenação de polos de educação a distância 
institucional sem remuneração;

(iv) órgãos, núcleos, conselhos e colegiados defini-
dos no organograma da Reitoria ou dos campi do 
IFMT;

(v) comitês, fóruns e representações internas ou 
externas ao IFMT sem recebimento de jeton; 

(vi) comissões permanentes ou temporárias; 

(vii) atividades de representação, em que o docen-
te deve ser eleito pela comunidade acadêmica ou 
indicado pela administração do IFMT;

(viii) assessorar a Gestão Institucional;

(ix) fiscalizar contratos de prestação de serviços 
técnicos específicos;

(x) prestar assistência à fiscalização de contratos 
de prestação de serviços específicos;

(xi) exercer cargos de direção/função.

(IFMT, 2014)

Para auxiliar os envolvidos na execução da avaliação de desempenho docente, a Resolução 
IFMT 088 apresenta um quadro com o enquadramento, fatores avaliados, pontuação parcial má-
xima e pontuação final máxima, conforme se transcreve no quadro 3 (IFMT, 2014).

Quadro 3 – Pontuação parcial e final

Enquadramento Fatores avaliados
Pontuação 
parcial 
máxima

Pontuação 
final máxima

I – Docente exclusivamente 
em atividade pedagógica

Atividades de ensino/
atuação pedagógica 70 pontos

210 pontos

Assiduidade e pontualidade 35 pontos
Formação continuada 15 pontos
Atividades de pesquisa 35 pontos
Atividades de extensão 35 pontos
Produção institucional 20 pontos

II – Docente afastado para 
Mestrado ou Doutorado 
ou Pós-Doutorado

Atividades de pesquisa 140 pontos

210 pontosEntrega de documentos 
comprobatórios das atividades 
desenvolvidas durante o afastamento

70 pontos

III – Docente exclusivamente em 
exercício de cargo de direção

Atividade de gestão 170 pontos

210 pontos
Formação continuada 40 pontos

continua na próxima página...
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Continuação

Enquadramento Fatores avaliados
Pontuação 
parcial 
máxima

Pontuação 
final máxima

IV – Docente em atividade 
pedagógica e exercendo Cargo 
de Direção, Função Gratificada, 
Função de Cargo Comissionado

Atividade de ensino e 
atuação pedagógica 45 pontos

210 pontos

Assiduidade e pontualidade 10 pontos
Formação continuada 20 pontos
Atividades de pesquisa 15 pontos
Atividades de extensão 15 pontos
Desempenho gerencial 105 pontos

                     Elaborado pela autora com base na Resolução IFMT 088 (2014, p. 10-11).

Observações Importantes

§ 1º. Os docentes em exercício exclusivo de cargo serão avaliados 
apenas pelos itens constantes nos Grupos III e VI, cuja pontuação 
máxima poderá atingir até 40 (quarenta) pontos no Grupo III e até 
170 (cento e setenta) pontos no Grupo VI;

 § 2º. Os docentes afastados para mestrado ou doutorado ou pós-
-doutorado serão avaliados apenas pelos itens constantes nos Gru-
pos III e IV (IFMT, 2014)

Caso o docente se enquadre em mais de um perfil durante o interstício, deverá ser calculada a 
média ponderada das avaliações dos períodos em que permaneceu em cada um deles.

Para obtenção de progressão, o docente avaliado deverá pontuar, no mínimo, 70 (setenta) pon-
tos de um total de 210 (duzentos e dez) pontos possíveis (IFMT, 2014).

Situações especiais

Para o docente em licença médica ou afastado das atividades docentes por laudo médico não se 
dispõe de um formulário específico para sua avaliação. Nesse caso, deve-se atentar para a norma-
tiva da resolução 088 (IFMT, 2014), que assim determina:

Art. 36. Em caso de afastamento do servidor das atividades letivas, 
considerado como de efetivo exercício, sem prejuízo da remunera-
ção, previsto na legislação vigente, para efeito da avaliação à pro-
gressão e/ou promoção docente, será atribuído o valor de pontua-
ção de forma proporcional ao tempo, em meses, de afastamento. 

Remoção/redistribuição
Quando a situação do servidor for de removido/redistribuído é preciso analisar em qual ou quais 

critérios avaliativos ele se encaixa. A Resolução 088/2014 preceitua que, “quando houver remo-
ção do servidor avaliado, nos termos do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, a avaliação de desempenho 
deverá ser realizada pelo campus em que o servidor tenha desempenhado suas atividades por 
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maior tempo” (IFMT, 2014, p.11).

 Quando a situação for de redistribuição, nos termos do Art. 37, da Lei nº 8.112/90, “a avalia-
ção poderá ser realizada de forma parcial pelo campus em que o servidor era lotado, e apenas em 
relação ao período de efetivo exercício, a fim de que, se houver interesse do novo órgão, possa 
essa avaliação ser utilizada” (IFMT, 2014, p. 11).

Para obtenção de progressão, o docente avaliado deverá pontuar, no mínimo, 70 (setenta) 
pontos de um total de 210 (duzentos e dez) pontos possíveis (IFMT, 2014).

Proposta de implantação do feedback 
na avaliação de desempenho docente

Por que é importante adotar o feedback no processo avaliativo?

A realização do feedback (realimentação) durante a execução da avaliação de desempenho do-
cente é importante, pois se trata de uma ferramenta capaz de proporcionar inúmeros benefícios 
na relação entre avaliado e avaliador, interferindo positivamente no espaço educativo em sua 
totalidade (REIS, 2011).

A interação plena entre os falantes, culminando com uma devolutiva, é pertinente na execução 
do processo avaliativo. O retorno feito ao avaliado, pelos seus avaliadores, possibilita o estabe-
lecimento de um processo de comunicação efetiva, intentando dirimir conflitos inerentes ao ato 
avaliativo. 

Vale pontuar que avaliar simplesmente por avaliar não tem relevância. É necessário agregar 
sentido e valor humano a essa ação. Daí também por que é fundamental uma devolutiva ao ava-
liado, sendo a avaliação positiva ou negativa. Dizer algo ao docente permite-lhe compreender seu 
papel na instituição, seu compromisso, sua responsabilidade como educador. Tudo isso colabora 
para alinhar ações, definir papéis, esclarecer metas e objetivos pessoais e institucionais.

Desse modo, o feedback ajuda na construção de uma nova visão do profissional, colaborando 
para que o avaliado assuma uma postura de compromisso diante da instituição. Esse é um mo-
mento em que se podem estabelecer laços, criar vínculos, aparar arestas, desfazer o que não foi 
bem entendido, oportunizar um diálogo franco. Por certo o feedback proporciona a possibilidade 
do estabelecimento de diálogo entre avaliado e avaliador, fortalecendo as relações institucionais. 

Estudos apontam que o feedback construtivo é uma ferramenta que pode contribuir nesse 
momento avaliativo, incorporando benefícios a todos os envolvidos, conforme características des-
critas na figura 17 (REIS, 2011). 
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Figura 17 – Características do feedback construtivo

Foca na partilha de 
informação, não 
em conselhos

Centra-se em 
comportamentos 
que o destinatário 
tenha capacidade e a 
possibilidade de alterar

Descreve o 
comportamento 
observado, em vez de 
o etiquetar/avaliar 

É solicitado, em vez de 
ser imposto e emitido 
oportunamente e 
em tempo útil

Foco nas necessidades 
tanto do destinatário 
como do emissor

Concentra-se nos 
comportamentos e 
não na pessoa

Estimula a autoavaliação  
e a autodescoberta

Apoia o professor 
na análise tanto dos 
aspectos positivos 
como dos aspectos 
negativos da sua prática

É específico (centrado 
em aspectos/
dimensões concretas)

                           Elaborado pela autora com base em Reis (2011). 

É importante ratificar que feedback não deve ser adotado apenas no final do processo avalia-
tivo, quando já tiverem sido finalizadas as etapas. Ele deve ocorrer concomitante à execução da 
avaliação. O ideal é que a cada etapa realizada o avaliador estabeleça um diálogo com o avaliado, 
para que ambos possam expor suas percepções sobre os resultados obtidos e quais direciona-
mentos poderão ser adotados em relação aos pontos positivos e negativos.  

Como implantar o feedback na execução da 
avaliação de desempenho docente?

Reafirmando, o feedback deve ocorrer concomitante à execução, possibilitando um diálogo en-
tre avaliado e avaliador.  

Sugestão de ações que podem ser observadas na implantação do feedback:

Atribuições do avaliador antes do feedback

(i) criar um ambiente 
propício, livre de 
interferências;

(ii) disponibilizar tempo 
necessário para a conversa;

(iii) ter em mãos o material 
(assunto) a ser tratado.



Atribuições do avaliador durante o feedback

Evitar julgamentos ao abordar 
os pontos negativos, tratá-los 
com a intenção de compreender 
os motivos que levaram àqueles 
resultados não satisfatórios.

O avaliador deve estabelecer um 
elo de confiança com o avaliado.

Enfatizar como o bom 
desempenho das ações pode 
contribuir para a qualidade da 
educação e para a aprendizagem 
dos estudantes.

O avaliador deve iniciar a 
conversa pelos pontos positivos 
do avaliado.

Dar voz ao avaliado para que este exponha suas ponderações.

É importante que os envolvidos evitem a comunicação defensiva e adotem uma interação co-
operativa que, de fato, possa contribuir para o desenvolvimento humano e profissional de todos. 
Isso exige que se evite focar nas fraquezas, para que tanto o avaliado quanto o avaliador possam 
se sentir mais confortáveis diante da execução da tarefa. 

Em suma, o feedback é uma oportunidade para que o avaliador estabeleça um diálogo franco 
com o avaliado. Elogiar seus pontos positivos é uma maneira de valorizá-lo, entender seu valor 
como educador e sua importância para a instituição e a sociedade. Ademais, tratar sobre seus 
pontos fracos exige cautela, na tentativa de entender os fatores que estão interferindo no bom 
desempenho do docente, transformando-os em desafios a serem superados. E isso será possível 
em uma ação conjunta voltada para encontrar uma solução viável aos problemas apresentados. 

CONSIDERAÇÕES 
Espera-se, com este manual, contribuir para a execução da avaliação de desempenho docente 

no IFMT, tendo em vista que, por apresentar os subsídios necessários ao processo, a ação toda 
poderá ser mais ágil, transparente e significativa.
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Links das legislações abordadas no manual

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm.

Lei 11.784, de 22 de setembro de 2008. Dispõe sobre a reestruturação do Plano Geral de Cargos 
do Poder Executivo – PGPE. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2008/Lei/L11784.htm.

Lei 12.772, de 12 de dezembro de 2012. Dispõe sobre o Plano de Carreira e Cargos de Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
Ato2011-2014/2012/Lei/L12772.htm.

Lei 12.863, de 24 de setembro de 2013, altera a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que 
dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12863.htm. 

Resolução 088, de 15 de dezembro de 2014. Trata sobre a regulamentação do processo de avaliação 
de desempenho dos integrantes do plano de carreira de magistério do ensino básico, técnico e 
tecnológico do IFMT. Disponível em: http://ifmt.edu.br/media/filer_public/97/bc/97bce65c-752e-
4566-a56b-c391e6ef31d0/resolucao-no-0882014-regulamentacao-da-avaliacao-desempenho-
docente.pdf.

Resolução 055, de 24 de junho de 2015. Conselho Superior dispõe sobre a Alteração do art. 
27 e o § 2o do art. 30 da Resolução CONSUP/IFMT nº 88/2014. http://ifmt.edu.br/media/filer_
public/75/76/75760843-432e-49fd-a158-d80ae9e52417/resolucao_no_0552015_-_alteracao_da_
resolucao_0882014.pdf. Acesso em: 30 out. 2018. 

Resolução nº 021, de 10 de abril de 2014. Estabelece os critérios para promoção dos docentes 
do Instituto Federal de Mato Grosso à Classe de Titular da Carreira de Magistério do Ensino 
Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT). Disponível em: http://ifmt.edu.br/media/filer_public/7a/
d3/7ad39990-e4ce-4169-a60f-4a4ee58e0548/resolucao_no_0212014_-_aprovar_professor_titular.
pdf. Acesso em: 01 jul.2020

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12772.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12772.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12863.htm
http://ifmt.edu.br/media/filer_public/97/bc/97bce65c-752e-4566-a56b-c391e6ef31d0/resolucao-no-088201
http://ifmt.edu.br/media/filer_public/97/bc/97bce65c-752e-4566-a56b-c391e6ef31d0/resolucao-no-088201
http://ifmt.edu.br/media/filer_public/97/bc/97bce65c-752e-4566-a56b-c391e6ef31d0/resolucao-no-088201
http://ifmt.edu.br/media/filer_public/75/76/75760843-432e-49fd-a158-d80ae9e52417/resolucao_no_055201
http://ifmt.edu.br/media/filer_public/75/76/75760843-432e-49fd-a158-d80ae9e52417/resolucao_no_055201
http://ifmt.edu.br/media/filer_public/75/76/75760843-432e-49fd-a158-d80ae9e52417/resolucao_no_055201
http://ifmt.edu.br/media/filer_public/7a/d3/7ad39990-e4ce-4169-a60f-4a4ee58e0548/resolucao_no_021201
http://ifmt.edu.br/media/filer_public/7a/d3/7ad39990-e4ce-4169-a60f-4a4ee58e0548/resolucao_no_021201
http://ifmt.edu.br/media/filer_public/7a/d3/7ad39990-e4ce-4169-a60f-4a4ee58e0548/resolucao_no_021201
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